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Prccesso n'
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PROCf,SSO N. r 200/2024

Requerente: Sec. Mun. De Saúde.
Assunto: Direito Adminisarâtivo. Minuta de editàl de Pregão Eletrônico Registro de Preços parâ
a Áquisição de gases medicinais, para atender as necessidades do MunicÍpio de Alto Alegre do
Pindaré (MÂ), com comodato de CILINDROS. Favorável.

PAREC§R IURÍDICO Nq 2,Í612024

Parâ melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relaúdo, Anállse da
Demanda, Dlsposltlvo e Encomlnhomento.

REL TóRro

Tratâ-se de processo administratlvo que tem como finalidade o Re8lstio dê Preços
para a Aqulslção de gases medlclnals, para atender as necessldades do Munlcípio de ÁJto
ÀegÍe do Plnderé (MA), com comodato de CIUNDROS, mediante licitáçâo pública, na
modalidade pregão, em sua forma eletúnaca SRP, conforme iustificativa e especificaçóes
constant€s doTermode Referência e seus anexos.

De relevante, cum pre destacarque consta nos eutos, os seguintes documentosl

l) Docunento deformolizaçôo do demondo datado de09/10n024;
ll) Despacho Encaminhamento pam Pesquisa de Mercodo pam subsidlor a eloboroeào de

Estudo Tecni co Preli mi no r;
I11) Pesqulso de mercodo com cotações de preços:
lv) Estudo Técnico Pre hlnor;
l, Termo de Relerênclo;
Vl) Autorimçào;
Vl l) Novo Despacho do Setor de Pesquiso de Mercodo:
Vlll) Despacho do Setor ContábÍl;
lX) Despocho do Agente de Contratações;

Por flm, veriflca-se que o Agente de ConEatáções ,untou aos autos minutâ de Edltal
de Pregão Eletrônico, parâ conhecimento, análise e emissão de pareceriuídico por parte desta
PÍocuradoria Geral, de âcordo com os ditames contidos na Lel na 14.133/2021.

É o breve relatório.

/ ANÁusE D^ DEüÂNDA:

l. Con§idÊrãcõês lrlclals:

O presente parecer tem como objetlvo analisar o Edital de LlcltâÉo na modâlidâde
pregão eletrônlco reíerente à contmtação de empresa especializada para fomecimento de Sases
medicinais com a finalidâde de atender as necessidades do Municipio de Alto Alegre do
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Pindâré/MÂ, considerando as disposiçôes contidas na Lei 14.133/2021, quê estâbelece as novas
normas Serais dê licitações e contmtos admjnistrativos.

Trâta-s€ de um ato Ínsito à fase prêpâratória da licitâção, cujo fundamento está
previslo no arL 53 da Lel n' 14.133 /2021:

An 53- Ao faal da Í@ píeporutóriq o púes licitotóno esuirá Nro o ótgõo
de esromento jutldico .la Adninisrroçõo, qu. reolizont controle pévio de
lêgalidode nêdionte onálise judàica da contíatoçõa
1. No etabomçdo do pore.er jurídico, o órgdo de Bel§ora|,letto iutídico da
Adnini§rcção devera:
I - opreciar o processo li.itotóno conÍome cnúnos objetivN ptévias dê
atn buição àe príondode :
1l . rcdigir §la moniÍesraçõo en livuagem §nples e comprcensível e de Ío.na
clara e obietív4 con aprc.ioçôo de |odos os elzúe,tls indispehsóveis à
contratação e con exposiçdo dos presstpostos de íotu e tu direito levodos en
consideruçao na onálise juddica;
2',UETÀDO).
3, Encerrada o insrução do proce§e eó os aspeêtos técnico e jurídi.a a
autoridade determinoró a dirülgaçao do edítal .lê licitoçdo conforne disposto no
aà 54-

4' Na Íorma deste arrigo, o órgõo de assetemr,1€nto jurídico do Adnini§ração
ranbém realizam controle prévio de legolidade de .o"tmtoçõ6 díptos, acordot
ternos d. c@pemção, convéni6, ojuste, od.úes o ot6 de regínm de preçot
outrcs instrumentós .ongêneres e de e6 temos oditiv.,s.
5' É dispensável o onálise jutlclica nos hipótes.s previanente delnidos en oto do
outoridade jurídie múdno conpetente, que clevetá considemr o boixo valoL o
baixo complexidode da controtação, a êntregã ineeliata do ben ou a utiliação de
minutas de edÍtois e insarunentos de contruto, convênio ou ourros ajustes
previamente padronizados pelo ótgôo de o|§sso@nehto jündi.o-

Ao disseÍtar sobre o dispositivo acimâ, José Ánacleto extrâi as seguintes deduçõ€s
sobrê o objeto de ânálise da fusessorie lurÍdica:

'O porecer jur{díco é ínsrrune,to de conttule prévio de legalÍdade. (aít" 53, cspuL
À manilestoção jurídico deve versar sobre lodo o pro.e§) lícitotóíio, e nao
apenas ebro o ninuto do ikstrumento conw.aúna Assin, todos os elenehtos
in.lispensáwis à conúataçõo deven *r ovaliodos (ort 53, t1". ll). São elenentos
iddispensáveÍs à conúatoçAo, dentre outrcs: ( 6 requisÍt's Íonnois; (li) o estudo
écnico pretinina. (t ) o temo de refeénciã: (iv) o wjeto básico (v) o
oryanento estiúonw, (vil a o[enção dos requisitd de wlidode dos atos
odninistrorivos praticodot e (vill a quolidadê da notiwção e das justincativas
qprêsentodos no proaesso. A aprecioçõo destes êlenentos indispensávei, não e
dará sob o aspecto técnicq nas táo sonente jurldico"-

Como se pode observâr do dispositivo legalsuprâ, o controle préüo de legâlldade se

dá em função do exercício dâ competência da análise iuídica da Íunlrá contratação, não
abrângendo, portanto, os demais âspectos envolüdos, como os dê natureza Úcnica,
mercadológicâ ou de conveniência e oportunidadê, Em relação a esses, eventuais aPontementos
decorem da imbricâção com questôes juridicas, na formâ do Enunc,âdo BPC nq 07, do Manual
de Boas Práticas Consultivas da Advoracia-Geraldâ União:

,k
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Enunciado BPC n, 7:

A maniJenaçõo conflltíw que odentrar que*ão jundica com potencial de
signiÍcativo rendo en Épecto técnico deve conter justifrcatiw da nêcesidode
de íazê-lo, evitando-se posicionamêntos conclusiv$ sobre tenos não juttdiro,
taÉ como os té.nicos, admihistmtivos ou de conveniêncio ou opoftunidade,
podendo-se, poém, sobre estes emitir opinião ou Íonnular recomendaçôes, dede
que enÍotizando o caúkr discricionário de seu acatamenro.

Posto isto, a presentê manifestaÉo não se vinculaú aos aspectos técnicos
envolvidos no objeto/selviço solicitado pelo órgão demandante, mas aos aspectos juídicos
inEÍnsecos ao procedimento, moívo pelo quel os documentos apresentados no pnesente
Memotando teÍão seus conteúdos conslderedos como verossímeis, sem prêiuÍzo dê âpuração de
eventual responsabilidade caso não reÍliaam no realatendlmento do interesse público.

Como se pode observar do dlspositivo legalsuprâ, o controle prévio de legalldade se
dá em função do exercício da competência da análise juídica da fuEra contratação, nào
abrangendo, portanto, os demais âspectos envolvidos, como os de natureza técnica,
mercadológicâ ou de conveniência e oportúnidede,

De outro lado, cabe esclaí€cer que não é papel do órgão de assessorâmento iurídico
exercer a auditoriâ quanto à competênciâ de cada agente público pâra a páticâ de atos
adminÍstrãtivos, nem de atos iá praticados, Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os
seus atos es60dentro doseu espêctrode competênclas.

De fato, presume-se que es especiÍicaçôês técnicâs €ontidas no presente processo,
inclusive quanto ao detalhamento do obieto da contratação, suas características, requisitos e
aveliação do preço estimâdo, tenhen sido r€gularmente detêrminadas pelo setor competente do
órgão, com base em parâmetros técnicos obietivos, parâ a melhor consecução do interesse
público. O mesmo se pressupõe êm relaÉo ao exercício dâ competênciâ discricionáriâ pelo
órgão assessora do, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico
exerêer â euditoria quanto à competêDcia de cada agente público para a prática de atos
administrativos, nem de atos iá praticados. lncumbe, isto sim, a cada um destes observar se os
seus atos es6o dentro do seu espedro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que, caso seja necessário, determinadas observações
são feitas sem ca ráter vinculativo, mas em prol da segurança da própriâ autoridade âssessorada
a quem incumbe, denFo dâ margem de discricionâriedadê que lhe é confêrida pela lei, avaliar e
âcatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, caso seja imperativo, as questões relaclonadas à
le8alidade serão apontadas para Ílns de sua correção. Asslm, quando for o caso, o segulmento do
processo sem a observância destês apontamentos será de responsabilidade exclusiva da
AdminisEaçào.

2. DündârÍentâcão

PreliminarmentÊ, rêgistra-se que o processo sê êncontra,até â presente datâ, com os
sêguintes documentosr
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- oficio de Formalização de Demandaj
- EstudoTécnico Preliminar
- Termo de Referência
- Despacho do Setorde Cotação de Prcços;
- Documentos orçâmentários j

- Despacho doAgente de Contmtações;
- Minuta de Edital e ânexosj

Tais documentos fazem paÍte do dâ chamada fase preparâtória da licitaçào,
d evend o, portânto, ohservar na medida dopossível, o art. 18, caput, da Lei n" 14.133/20211

A.í 18. A Ja* preparatória do proceso lícitatório é caracterizada pelo
planeianento e deve .onpatíbilizar-se con o plono .le controtações anual de que
tmta o inciso Vll do caput do at 12 ílesra Lei, senpre que eloborudo, e com as
leis orçoúenúnas, ben cMo obo ar todas 6 .onsideroções técnicas,
mercodalógÍcas e de gestão que podem Ínteterir na contmtação, compNe n.lidos:
I - a descriçôo da ne.esiddde do contratoção Íunàanentada em estudo técnico
prcliminãr que caracte rize o interesse público envolvídol
It - a delniçõo ào objeto parc o atenclinento da necettidode, por meio de termo
de reÍerênciq anteprqeto, projeto btisico ou projeto executiw, conÍorme o .aso;
111 - o deJiníção das condiçõet de execuçôo e pogonentq d6 sarantíB exigiàas e

oÍe rtados e d6 codições de recebinento;
IV " o orçamento estinado, com 6 composições dos p.eços utilÍzados para ea
fornação;
V - a elaboração do edital de licitaçãol
Vl - a elaboração íle ninuta de controto, quando necesária, que constoni
obigatoiome nte .omo anexo .]a edital de licitação;
Vll - o regime de Íonecinento de bens, de prestuçao de seNiços ou de execução
de obras e sefliços de enserhaia, observndos os poten.iois .]e econoúia de

escdla:
v l - a modolidode de licitaçãa, o cndário de julsamento, o nodo de disputa e a
odequação e efciêncio da Íoíma de combinaçao íleses wnônetros, poru os lns
de seleçào da proposto apta a gerar o retultado de contratação mais vantajoe
paru a Adnínistraçõo Pública,consi.lerodo todo o ciclo de vida doobjeto;
lX - d notivoção circurstarciacla clas condições í1o edital, rais como justífcati\to
de exigêncÍas de qualif@ção ücnico, nê.Iíante indicaçAo das WrcelN de naior
relevâncÍa técnica ou vdtor sisnilcativo do objeto, e de qualilcoção econônico'

inan@íra, junifcotiva dos cnúrios de pontuoçAo e iulsanento das propostas
técnicas, nas licitdções con julqomento por nelhot té.nica ou técnica e peço, e
justircotivo das íegms peftinentes à porti.ipoçõo .le emp.ens em consórcio;
X - a análíc clos ris.os que passam conprcmeter o suces da licitoçao e o boo
execuçõo contratuol;
Xl - a molivação sobre o monento da diwlgação do orçamento.la licitaçã,
obseNado a art. 24.Iesta LeL

Analisando os documentos quê compôe a instrução do processo de contratação,
constatâ'se a presença da deÍinição do obieto e das justificâtivas para a sua contratàção. a

autoÍização da Autorjdade Competente pa.à a jnstauração do processo de contrataçâo, o estudo
tecnico p.etiminar, a pesquisa mercadológica, a previsâo de dotâção orçamentáriâ, o termo de

referêncla, o decreto de designação do prcgoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital

Parec. juridico nq 2,161202a - CRlPMÁÁryMA
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Destá foÍma, é possível aferir claramente que os autos do processo se enconEâm
devidamentê insEuído, atendendo as exigências mÍnimes legais. ficando evidenciâda â solução
mais adequada para atendimento da necessidade pública. E, nos termos apresentados na

iusdficativa dê contratação, resta evidente a sue necessidade, tê nd o em vista que a Aqulsição de
gases medlclnais se coDstitui necessidade comum a todâ a populaçâo do MunicÍp,o.

Âdemais, registm-se a inexistência do plano anual de contratações nesta Secretaria,
o que preiudicâ a análisê de compâtibilidade dã contratâção com o referido plano, em que pese

nâo sê tratar de ato obrigâtório para a realizaçâo do certamê, uma vez que, o inciso VIl, do artigo
12 da NLLC, âfere a facult tividadê dâ e la boração d o p lano an uâ l de contratações, in Íi ne:

At 12. No pro.esso licitaaóno, ob*ftar-se-ó o cgüinte: vll . a Wftir de
docunentos de iomalimção de denahdas, os óryaos responsiveis pelo
planejanento d. codo ente Íederoti,o podetõo, na fo.ma de regulanento,
elaborar plano de contratações anual, com o objetivo de mcionolizor os
contrutogões dos ótgõos e entido.ks eb suo comrytêncio, gaftntir o
dlihhomento com o seü planejanenra e§müqico e &bsidiar o elaboroção dos
rc sp ec t i v os I e i s orç a me nfuán os

Sêguindo a análise, verifica'se que o termo de referência elaborado a partir do
estudo técnico prellmlnâr, conÉm os seguintes itens: definição do obielo, justiÍicativa, prazo de
enEega e condições de execução, condlções de pâgamento, obrigâçôes dâ Contratante e da
Con$atada, fiscaliação, extinção do contrato e sanções aplicáveis, contendo, por conseguinte,
todos os elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 6a da Lel na 14.133/2021, que assim
determina:

Aà 60 Paru as fins desra Lei, consklemn-se: XXIII - temo de refeéncia:
docunento necesúno poru a controtoçdo de bens e seniçot que deve con@t os
eguÍntes Wnômetros e elene ntos descrítivN:
o) Defini7õo do objeto, incluÍdos tuo naturcza, os quantttoüvos, o pmm do
contmto e, se Íor o c6o, a possibilidade àe sua prorrcgação;
b) Fundanentagdo da conúataçôo, que consiste na reJeftn.ia aos estudos
técnicos prelininores mrrupondentes @, quando âão íor pottítel di'ulgü es,ês

esardos, no extrato das paftes que ndo contiveren inÍomoções sigiloe,
c) Descrição da solução como un roào, considerodo todo o ciclo de vida do objeto;
d) Requisítos da eontrotaçdo;
e) rnodelo de execugão do objeto, que conist2 no deJinição de cono o controto
deverá proàuzir ú ree.tltãdos pretendidos desàe o seu inlcio oté o seu
enceffamento;

, Modelo de sedão do cüt ato, que .lesereve co,no a exe.ução do objeto seú
oconponhada e lvolindo pelo órgdo ou êntidade;
g) CriénÉde n dição e de pasane o;
h) Forma e cnérios de seleçôo do [ornecedoa
i) Eninativs do volor ào contrutação, aconrynhados àos prcç6 unítótios
rcÍercncioit dos nenónos de .álculo e dos docunentos que thê t|õo süpofte, con
os parânetros uülizados para a obtençao dos preços e paru os respectivos
cálculos que dêtem consroí de docunento separado e classifcado)
j) Adequoção oryamenúna

Por sua vez, o estudo écnico prêliminar apresentado nos autos possuem os

seguintes elementos: definição do obieto, necessidade de contrataÉo e iustihcativa,

Pateet l\tidlco n, 24n/?024 CPI/PMAA?/MA
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A.L 1A L.l § 1q o estudo técnico prelíninar o que se reÍere o incie t .lo .opur
íleste artigo deveró evidehcioí o ptoblema a set tesolvido e o sao nelhot solução,
.le modo a pemitír a avolíaçao do víabílidode técnico e e.onômico do
controtoção, e conterá os sequintes elementos:
l - De* 9ão do necsidode do controtaçôo, considerado o problena o ser
r.sotlido sob a pêtwctiva do intercslp públÍco;
ll - Demonnmção .1o previsão do .ortrutoçõo ,o plono de contrutoções onual,
senpre que êlabomdo, de nodoa inàicor o sêu alinhanento con o planejamento

III- Requiitos da contatação;
lV - Eíimativas d6 quontidodes p@m a contratoção, aconpanhodos das
menónas de cálculo e dot doeunenros que lhes dõo sllporte, que .onsi.leren
interdewn.lências con outras contmtoçõer.le nodo o posibilitÃr econonia de

V - Levontonento de mer.a.lo, que consisre na análise .los alternoüeos pordvei, e
justificariva réenica e econômicd da esolha do tipo de soluçdo d contrata,i
Vl - Estimativa do vãlor cla contrataçào, acompanhada dos preços unitários
reÍêíencÍais, dos memórios de cábulo e dos docunenras que the Ílúo suporte, que
poderao coníar cle anexo clatsifcodo, e o Adninis.mção optar por prccNat o
su sig ilo ãré o conclwão da lícitaçôo;
vll - Des.nção do slução como un todo, inclusive elos exigêncios .elacionodos à
maiutençõo e à sistêhcia técnico, qudndo Íor o .@;
vlll -justilcativas pam o parcelomentoou ndo do contratação;
lX - Demonstmtivo dos resultod$ pretendi.los em ternos de econonicidode e àe
melhor aproveitonento dos recüôos hunanos, nateriais e lnonceircs

X - Ptovidêncios a serem adota.las pela Atlministmçdo previanentz à celebmçAo
do controto, inclsive quonto à copocitoçõo de se.idoes ou de enprcgados pam

lscolizoçdo e gestão contratual;
xl - Contotoções .oúe lotas e/ou trt rdepen.lentet;
XII - Descriçdo de ,ú§sÍvêis inpactos anbientais e respectivos medidos
mirigadoras, incluÍdos requisitos de boixo consumo de energio e de outrcs
recursot ben cono loqístico reveno poro deçfozimênto e teciclogen de bens e
rcfu gos, quo ndo oplictáv.l;
Xlll - Posicionanento conctusiw sobre a adequoção da conÚotoção poro o
atendimento da nece§idode o que c de§inL

Destá formâ, é possível aferir que a
consonância com as exigências mÍnimas exigidas
sistemática de licitâçôes públicas.

prepârâtórià do certame se encontra em
NLLC para fins de contrat2Éo nêsta novâPela

3. na Escolha da Modalidade

De acordo com o art 25 da Lei n0 14.133/2021, [o] editâl deverá conter o objelo
da licitação e âs regras relativas à convocaÉo, ao julgamento, à habilitãção, aos recursos e às
penalidedes da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à eítrege do objeto eàs condlções

Promsso n'-------@ 
-F,udticzt (L

Av. Jolo Xxlll. 3/t{ - C.ntío
CNPJ: 01.6t2.032000't-21

especiíicação tecnica e quantitativo do obieto, alinhamênto ao plãno institucional, requisltos de
habilitação, obrigações mínimas do íornecedor, estimâtiva de preços, resultâdos pretendidos,
riscos e declârãção de viabilidade, portanlo, enconüa-se em perfeilâ harmonia ao mÍnimo
exigido em lei e disposto no §10 e incisos do ãrtigo 18 da NLLC, senão vejamos:

PzÍ.cet loíídico \r 246/2oza cPLIPMÀÀP/MÁ
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de pagemento,

Para a adoção da modalidade pregão,conforme oart 29 da referida Lel, o objeto
a sêr llcitado deverá possuir padrões de desempenho e quelidade que possam sêr
objetivamente deÍinidos pelo ÊdiEl,por meio de especificações usuais de mercado.

A Lei f 14.133 /2021 consegra â prêferência pelo procedimento sob a forma
eletrônica, consoante disposição do $2'do art 17:

O uso e a aplicabilidade da licitação na forma eletrônicâ, proporcionam grandes
vantáBens aos entÊs públicos, notâdamente em virtude de suas caracteísücas de celeddedê,
desburocratização, economia, ampla divulgaçâo, publicidade e eíiciência na contratação, sendo
mais vanta,osa em r€lação à forma presencial, nos termos dispostos pelo Tribunal de Contas do
Estâdo do Paraná:

ím)"
PREFETTURA MUNtctpaL DE aLToÂLEGRE oo PINDARÉ - MA

Av. Joao Xxlll, s/N - C.ntro
CNPJ: 01.61 2.11,y0001 -21

Sobre a
Sâmpaio argumenta:

An 17.
(..)
§24 As licitações serao reolizadas preÍerencialnente sob a Íorno eletrônica
adnitida a urilinçào da tormo presencial, desde que úotivadq dewndo o sessdo
públi.a ser rcgistmdo en ota e g mvada en áuàio e vídeo.

excepcionalidade da forma presencial da licitação, Ricardo Alexandre

Esto previsáo legot nõo imryde, en absoluto, a realização de li.itoçõet
presên.iais, nas .leixa clorc que, independentemente do Poder ou Ente da
Federaçào a que se vincule o órgdo ou en.Ídade promotoru do certane, a regra é
que as ticitações sejom procesadat preÍerenciolmente, en anbiente eletrônico-
Neses termot entende-s. que a reolizoçõo excepcional de licitoçõo b o Íomo
presncial rcquer a dêmonstração de conprcvado lniabilidade de uso do neio
eletrônico no situaçào jíücL E, com b@ neso o em de idei6, eventual
nviabilidade de adoçôo do neio eLtrtjnico úo pode ser cohfundida.on sí,,/ples
opçõo discncionáào da aubndade conpêknte. Signifrca dizer que o norno
elese. iniciolnente,o neio elet.ônico cono o ideol [preÍerencial) paa depoÍs, oo
condicionar a adoção do meio pr.vnciol a mocítaçào, tomor eu uso obrigatóno.
a nõo ser quan.lo írviárel-

A píineiro delas é o potencial aunento da .ónpetitividade ào ceftdne, já que

intêressodos que estejon lo.alizodos en quolque t lugor do poís pode m Nôiciryr
de forno renota Com ie, aumenton 6 chances de a aclninistraçao redlizor
umo cortmhçAo economi.dmente mais favoráwl, jó que, além de una posslvel
onplíaçáo do número de parti.ipartes - o que estinula a concorrência-, estes

deixan de precisor realizar gostos con tro8porte oú diánas, por exenplo, pam
.nviar um repreertonte o un pregão preen ial realizo.lo en un lqal íli§anre.
Outro benefcio oíerccido pelo pregôo eletrônico á o inpesoalidade do
proce.linento, visto que os conpetidores participan do pregão de Íoma
anônima, endo iàenülicado dpenas o ven.e.tor í1o ceftame, op* o encermnetro
do disputa de lancet já na Íase .le hobilitoçõo do esão público digitol Desa
Íomo, diminui .onsid.mvelnente o risco de hoçer conluio entre os lícitontet
prático conprcvadahenk píejuàiciol ao iateresse público-
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Ademais, cabe ressaltâr que o Sistemâ de Registro de Preços esta previsto no
Decreto Federal n0 11.462 de 31 de março de 2023, em seu ârL 3a, in verbis:

PREFEITURA MUNICIPÂL OEALTOALEGRE DO PINDÂRÉ -MA
Av. Joáo Xxlll, S/N - CêítÍo
CNPJ: 01 .612.8320001 -21

Por fim, a modalidade eletrônica oferece mais transparência e segurânça, pois a

maior parle dos atos da licitação é registrada automaticamente pelo sistema, o que elimina
possíveis perdas quê comumente ocorrem quando da trânscrição de atas de sessões presenciais.
Com isso, é possivel aos órgãos de fiscalização e à própriâ sociedade â anál,se da inte8ra do
procedimento,

Aft 3e- O SRP po.leúá vr odoto.lo quondo a Admini§roÇãa julgor Wrtinente, em

I - quanào, pelos coructerísticas do objeto, houver necesidode de conrratações
pe rnone ntes ou fteque ntes;
11 - quondo Íor.onveniente a aquisíçãa de bens com prevísão de entreg$ parcelacl$ ou
contrataçào de seryiços remunemdos poí unidade de medido, como q antidade de haras
de sêNiça postos rle trabalho ou em reginê de tarcJa;
lll - quando íot conveniente para atenclímento a mab de um órgdo ou a mais de uma
e ntida.le, inclusive nds compras centralizaílosi
lV - quando Íor arender a exe.uçào dêscentrulizada de ptogruna or prajeto íedeml, par
meia .]e compra noclonal ou da adesão de que truro o § 20 do art- 32; au
V - quando, pelã naturcza do objeta nda for posstvel delnir preeiamente o quantitotivo
o ser de nandddo pela Adnihistroção-

Desta forma, o objeto em questão se adequa perfeiamenle nas hipóteses previstas
acimâ, não havendo óbice quanto ao se u pross eguimento.

4. Da Ánâise da Minuta do Edital

A par.ir da análise minuciosa da Minutã do Edital de Licitãção na modalidade Pregão
Eletrônico, destacam-se os seguintes pontos relevantes:

Objeto da licjtãção: O editãl deve apresentar de aorma clara e precisâ a descrição do
ob,eto da contratação, detalhando as especificaçõês técnicâs necessárias para o fornecimento
dos serviços. Verificou-se que o objeto esá adequadamenlê dêlinido no €ditâl em conformidade
com as diretrlzes da Lei 14.133/2021.

Documentâção exigida: É imprescindÍvel que o edital estabeleça quais são os

documentos necessários parâ comprovação da habilitação jurídica, regularidade fiscal,
qualificação técnica, qualiFicação e.onômico-tinanceira e demais exigências previslas na
legislâção. Recomenda-se uma análise criteriosa das exigências documentais pam gamntir que
sejam proporcionais e adequadas ao objeto da Iicitação, em conformidadê com os princÍpios dâ
isonomia, razoabilidade e proporcionalidade.

Critérios de julgamento: O edital deve estàbelecer os critérios objetivos pam seleção
da proposta mais vanlajosa, consideaando a quâlidade, o preço, o prazo de execução e outros
elementos pertinentes. É fundâmental que tais cri!érios estejam em conformidade com o
disposto ne Lei 14.133/2021, priotizando â busca pela melhor relação custo-benefício paÊ a

âdministração pública.
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Prezos e cronogrâmâ: O editâl deve estabelecer prazos adequados e facdveis para
todas âs etapas do processo licitatório, desde a publicâçâo do editalaté a assinâllrâ do conEato.
Além disso, é necessário que seja apresentado um cronograma detalhado de execuÉo dos
serviços, considerandoâ complêxidade doobjeto e as necessidades da a dministraçâo.

5. Da Anállse da Mlnute do Contrato

Tendo a minuta do contrâto as seguintes cláusulas: documentos, obJeto, obrlgaçôês
da Contratante e Contratada, preço, dotação orçâmenária, pa8a mento, entrega e recêbimentodo
objeto, alteraçôes, sançôes administrativas, vigênciâ, extinção do conEato, casos omissos,
publicaçôes e eleição de foro.

Nesta êsteira, o ârtigo 92 e incisos da NLLC, esrabelece as cláusulas que sào
nece§sáriâs nos rontratos àdmlni(trativos,senáo vejàmo<:

Àt t 92- §o necessános em toilo coúíato clóusulos que estobeleçon:
I - O objeto e seus elenentos coruêterhtÍcos;
ll - A vinculaçõo oo editol .le licitoção e à propo§o .lo li.itante vehcedoí ou oo oto rye
tieer outorizodo o contíataçdo àireh e à respectivo pmpo*a;
lll - A legisloçdo aplicável à exquçôo do contmto, idcluíve guon ro oos cosos orrissos;
lV - O rcgine de execuçào ou a Íoma de Íomecinentoi
V - O pre ço e 6 co nd ições de paganen to, ôs c.itó i6, o data-boe e o N dodic idode do
reojustanênto de prcços e os ctiúnos de atualização noneána entre a dota do
odinplenento dos obrigações e a do eÍetivo Wodento;
Vl - Os crüénos e a peàodicidade da nediçdo, quando Íor o caso, e o prazo poro
liqúidaçôo e paru paganenao;
vll - Os pmzos de iní.io das etopas de ex.cução, conclusõo, entrêgo, obseNoção e
re.ebinento defnitivo. quando for o cae;
vtll-o c.édito pê|o quolcoreni o despêso. con a itdieaçõo dã closilcaçdo Iun.ional
prcgrantitico e do cotegono econômica;
tX - A naúz de dÍo, quondo Íor o caso;
X - O pmtu pora esposid do pedido de repoctuoçAo de preço, quando Íot o caso;
xl - o pron pâro Íesposto ao pedido de restobelecimento do equillbrio econ'nico-
fnonceirc, quondo for o coso;
Xll - As gamntias oÍêreciàas pora otsegurcr sa pteno execução, quondo exiqÍdas,
inclusive as que loren olereciílos peto .o,tmto.lo no .@ de ontecipagõo de wlores a
tÍtulo de pagomento;
Xnl - O prazo de somatia nínlno do objeto. obv@dos 6 ptdz6 nlninos
estobelecidos neno Lei e nas nomos té.n icas oplicáveit e as condEões de nanutençõo e

assistência técnica, quando íor o coso;
XIv . os .1ireit6 e as responsobilidacles das pottêt os peialidades cobíveis e os volores
das multas e suos bases de cálculo;
XV - As .ondições de inportação e a datd e a toxa de êâmbio pora .onversão, quondo for

Xyl - A obrigaçdo do controtado ele manter, .lurant todo o execuçõo do contmto, em
conryribilidade com os obrlgoções por ele assumidot todos os condiçôes exigidas poro
a hobilitoçdo no licitoção, ou pard o quolífcoçõo, no @ntmbção elieto;
Xvll - A obtigoçdo de o connohdo cumpnr as exigencios de wrw de .ary.,s prÊvista
en lei, ben @no en ou.ms nom6 especficu, pãm pel§oã con deliciencia p@
reobilito.lo do Previdêncio SÉiale pam apreadiz;
xvl - O modelo de sestão do contruto, obstuddos os requisitos defrnidat en
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Por derradeiro, cumpre sâllentar quê a presente mânifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos que constam, até â presente data, nos autos do processo
administrativo em epígrafe.

Em fâce do exposto, nos limites da ânálise jurÍdica e excluÍdos os aspectos técnicos e
o,uizo de oportunidade e conveniência do a,uste, opina-se pela possibilidade jurídica do
prossegulmento do presente processo, desde que cump dos os pontos resumldamente
elencados âcima,

Somente epós o acatamento dâs recomendaçôes emitidas ao longo do parecer, ou
após seu afâstamênto, de forma motivada, consoante previsão do arL 50, VII, da Lej de Processo
Administraüvo (Lei na 9.784, de 1999), será possível dar-se o prosseguimento do fêlto, nos seus

demais termos, sem a necessidade de retomo para nova manifestação desta unidâde jurídica,
nos termos do Enunciado BPC n0 5. da AGU.

À consideração superior.

Procrsso r' lfr
aú.uonlQ.1-

PREFEITURA MUNICIPÂL DE ÂLTO ALEORE DO PINDARÉ. MA
Av. Joáo Xxlll, S/N ' C.nuo
Cl'lPJ: 01 .6í 2.032/000í -2'l

XIX- Os cosos de extinçôo

Portanto, a minutã do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente
amparadas na Lei ns 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto rotjneiro, sem aferição de
riscos aparentes parâ a Administreçâo Pública.

Dê mâis a mars, a minuta do Editãl do processo licitatório estabelece a modalidade
de licitaçâo para a €ontrâtâÉo do obieto como sendo o pregão em sua forma eletrônica, o que se
encontra em perfeita correção umâ vez que o objeto se enquadra na categoria de bens comuns,
com padrôes de qualidade e desempenho passiveis de descrição obietiva e usuâlmente
encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incjsos XUI e XLl, do artjgo 6a da Lei na
14.133 /2021.

Por fim, existe nos autos justificâtiva para escolhâ do critério de seleçâo da proposta
como sendo o "menor preço por lote", E ainda, a minuta do Edital de forma bastante acertada,
preconiza as prerrogativas das microempresas, empresas de pequeno porte e

microempreendedores individueis nos teamos constântes na Lei Complementar Federal nq

123/2006 e suas alterações, para fins de regêncja dâ contratação em comento.

6. Publlcldade do Editál e do Termo do Contrâto.

Destacamos ainda que é obri8atória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do
edital de liciteção e dos seus ânexos e do termo de conlràto no Portzl Naclonel de Contrataçôes
Públjcas e a publicaçâo de extrato do edital oo Diário oflcial do MunicÍpto, Iornal de Grande
circulação e, quando for o caso, no Diário Oficial dâ União - DOU, conforme determinam os art.
54, caput e §1e, e arl 94 da Lei na 14.133, de 2021.

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória
a disponibilização no Portal Nacional de ConEatações Públicas IPNCP) dos documentos
elaborados na fase preparatória que porventurâ nâo tenham integrado o editâl e seus anexos,
conforme determjnâ o art 54, §30, da Lei ne 14.133,de 2021.

7. Das Conslderacóes Finais
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Fricesso l'
Rirbíica É

É o pafecer, süb censura
E UNtNEAttENTo

Encaminhem-se os autos ao Ordenâdor de Despesas destâ Municipalidade para
conhecimento, providéncias e demâis delrberações ao seu cargo.

Alto Alegre do Pindaré (MA),22 de novembro de 2024.
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